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Se em geral cada comentário adiciona um suplemento ao texto lido,
toda crítica é um deslocamento. Assim os comentários críticos serão sempre
uma manifestação intelectual superior, pois apontam o que não fora a princípio
percebido. Por isso, agradeço de coração a meus críticos - Elias Thomé Saliba,
Ciro Flamarion Cardoso, Ulpiano Bezerra de Meneses, Eduardo Penuela
Canizal e Lucrécia D'Alessio Ferrara - pelo exercício de inteligência e generosi-
dade.

Para responder-Ihes, preciso antes de mais nada reafirmar as pressu-
posições do artigo "Imagem, história e semiótica". Essetexto é de fato um posi-
cionamento radicalmente externo à prática da história da arte. Não é um
escrito historiográfico de cunho teórico e metodológico. Realmente Ciro
Flamarion tem toda razão. Meu texto quer apenas estabelecer as condições
para um diálogo com as idéias correntesentre os historiadores. Ao comissionar-
me para escrever o artigo de fundo deste número dos Anais do Museu Paulista,
certamente o ProfessorUlpiano Bezerra de Meneses sabia de meus propósitos
e limites.

Não posso, nem quero discutir o caminho mais eficaz para a
historiografia, porque não sou historiador e porque acho que, se fosse, apena~
estaria reafirmando regras-de-ofício que são para mim o seu maior impasse. E
natural que a prática de um ofício recuse-se a padecer de dúvidas. Tenho
várias dúvidas e questões para apresentar aos historiadores.

Tudo o que está no artigo "Imagem, história e semiótica" parte de
um juízo. Até agora fracassaram as tentativas de pensar a imagem a partir do 59
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1. Estou ciente de
que os nexos
entre história e
biografia são bem
mais complexos
do que acabo de
dizer. Não é o
suficiente optar
entre biografia e
descrição de mo-
vimentos coleti-
vos. Hoje, para
uma historiografia
que vive a exacer-
bação da crise, o
recurso à narra-
ção biográfica
pode ser uma al-
ternativa encanta-
dora, precisamen-
te pelos limites
que a definem
(Levi 1989: 1325).
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que lhe é externo. Ainda que seja factível apreender categorias sociológicos,
psicológicos- e por que não históricas? - na análise de imagens, troto-se de
abordagens insuficientes. De uma maneiro geral, reafirmo que a consideração
dos princípios formadores do imagem tem o que ensinar aos historiadores, do
mesmo maneiro que os interpretações historiogróficas contribuíram paro o
entendimento dos produções visuais. Afinal se não pudéssemos contextualizar
uma imagem, de maneiro historicamente precisa, não seríamos capazes de ir
além do mero percepção.

Mos, por que é preciso ir além do história? Oro, se os historiadores
não pensarem o que tem permitido os análises históricas, estarão condenados o
princípios cognitivos que Ihes parecem óbvios e indiscutíveis, mos que os levam
aos mesmos caminhos, através dos rotos de sempre. A história do arte tem lá o
suo história. Comecemos por examiná-Ia.

A históriada históriado arte

A trajetória histórico do história do arte é bem nítido. O legado nos
vem de Giorgio Vasari (1511-1574) e seu livroLe vite de' piu eccellenti architetti,
pittori et scu/tori italiani (1a. edição: 1550, 2a. edição, aumentado: 1568). O
livrode Vasari era uma série linear e cronológico de biografias que continha em
suo seqüência algo mais do que o mero relato dos vidas de artistas. O tempo
histórico desdobrava-se numa indicação de que a cronologia nos levava a uma
culminação, ao mesmo tempo histórica e artística.Mas há aqui uma constelação
de problemas. Não só pelos imprecisões que o encantamento de Vasari por
Michelangelo produzia, mas também porque as biografias eram a expressão
de heróis culturais parciais!: a seqüência histórica caminhava para a plenitude
expressa em termos estéticos e biográficos pelo último artista: Michelangelo
Buonarotti (1475-1564).

Na historiografia que Vasari inicia, a regra-de-ofício é essencializar
os acontecimentos biográficos. A história da arte reduz-se a uma projeção das
características pessoais dos artistas.Dessa maneira, a história da arte revela-se a
partir do desdobramento das possibilidades artísticas que os criadores materia-
lizavam. Na sua origem, a história da arte é uma gestação endógena que se
concebe imaculada em si mesma. Nesse momento não há sequer uma preocu-
pação com a contextualização social. Para a história da arte basta-lhe o juízo
normativo do intérprete Ç1uese apresenta mais como um crítico do que efetiva-
mente um historiador. E igualmente claro que a contextualização restrita a
biografias haveria de ser insuficiente. Mais adiante, a história da arte exigirá
uma interpretação culturalistague situe a arte numa ambiência social sem a qual
o relato de incidentes biográficos se dissolve em simples anedotário. Estamos
numa zona fronteiriça onde já temos nistoriografia da arte, ainda que parca-
mente realizada.

Considerada como saber objetivo e legítimo, a história da arte efeti-
va-se a partir dos argumentos kantianos que recusam a idéia de que a criação



esteja presa aos preceitos normativos de representação imitativa da natureza. A
história da arte só é possível quando a arte se liberta da categoria de mimesis.
Mais do que uma fidelidade ao que vem do exterior, o que importa é a potên-
cia subjetiva da criação. Didier-Huberman (1989) afirma ser a história da arte
pós-vasariana uma espécie de kantismo implícito.Segundo Didier-Huberman, a
história da arte deriva-se das condições criadas por Kant ao recusar o dogma
principal da tradição humanística, que é conjunção indissolúvel entre a mimesis
como princípio estético e a expressão necessária da Beleza. A faculdade de
conhecimento da natureza e o juízo artístico estão separados, pois nesse
momento distinguem-se lia universalidade objetiva da razão pura e a universali-
dade subjetiva das obras do gênioll (Didier-Huberman 1989:47). Livre da
obrigação de julgar as obras de arte como uma presumida imitação da
natureza, a interpretação estética caminhará para o entendimento da criação
em relação às condições oferecidas pela época que as produziu. Agora, a
história da arte efetivamente existe, mas a sua dívida para com o kantismo há
de persegui-Ia como à própria sombra.

Ao expor minha avaliação a propósito da história da arte, tive o
cuidado de apresentar, com o máximo detalhe possível, aquilo que me parecia
ser a mais límpida e competente expressão do kantismo, que, como acaqamos
de ver, é a condição subjacente e implícita a toda historiografia da arte. A pre-
dominância da iconologia de Panofsky não é acidental, nem insignificante.
Quando Ciro Flamarion diz que meus lIúnicos exemplos concretos são tomados
de análises feitas pela iconologia panosfkianall, ele não percebe o que há de
fundamental na minha escolha por Panofsky. Acho que Ciro não tem como
negar que a história da arte contemporânea deve imensamente à visão
metodológica de Panofsky (HoIly 1984: 158). Em nenhum outro autor de
importância para a história da arte, a ação do kantismo é tão evidenciada.
Independente de minha admiração por sua sutileza, precisão e saber iconográ-
fico, Panofskyé o lugar-tenente do kantismo na história da arte recente. Ao falar
de Panofsky, eu falava, de fato, das restrições e do alcance da história da arte
como um todo.

Críticas divergentes à iconologia

Logo adiante, Ciro Flamarion acrescenta: lIora, independente de ou-
tras críticas que se lhe façam, é sabido que uma das limitações principais da
iconologia é seu campo estritamente circunscrito a certas sociedades ocidentais
e a um determinado recorte tempora111.Aqui Ciro comete um equívoco factual,
que não sei se atribuo ao desconhecimento ou à pressa de inferir que a iconolo-
gia sirva apenas para a arte ocidental presumidamente o Renasciment02.

Há mais de trinta anos, nas conferências Lugard de 1961, Vingi
Grottaelli ÇJdvogouintensamente a aplicação da iconologia de Panofsky à arte
africana. E bem verdade que, no caso da arte africana, alguns cuidados deve-

2. No primeiro
capítulo de Signi-
ficado nas artes
visuais, Panofsky
(1976) situa a arte
egípcia como um
momento na histó-
ria da represen-
tação das propor-
ções humanas. Ciro
Flamarion não faz
sequer a mínima
referência a essa
contribuição de
Panofsky.
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riam ser tomados. Panofsky falava no uso de textos literários, artísticos e científi-
cos paro o identificação dos elementos do imagem renascentista. Paro o coso
do arte africano, o mesmo seria perfeitamente alcançável através do recurso o
práticos culturais registradas. pelo tradição oral do grupo social onde o obro foi
gerado.

As sugestões de Grottanelli estão materializados no estudo que
Robert T. Soppelsa (1988) fez do escultura Akan,encontrável no sudeste do
Costa do Marfim. Posso o posso, Soppelsa segue os indicações metodológicas
de Panofsky,o que transformo esse artigo simultaneamente num teste - que pode-
rio falsificaro iconologiaenquanto método - e numa análise concreto do escul-
tura africano. Assim num conjunto de esculturas africanos, graças à memória
dos membros mais velhos do grupo, Soppelsa identifico cada imagem de
morto. Mos esse elemento não pode ser tomado isoladamente. A representação
nos esculturas adquire um outro sentido, se considerarmos o importância cultural
do realeza e dos antepassados paro o cultura Akan. O que justificoo produção
dos esculturas é prioritariamente o estatuto político e social do pessoa represen-
tado, e não os seus troços fisionômicos. O lugar social define o indivíduo: pois
o sentido de suo existência é dado por suo inscrição no hierarquia social. O
que então querem dizer os representações desses mortos? Através delas, conti-
nuaria o relação entre vivos e mortos. E mais: hierarquicamente superiores, os
mortos conduzem os vivos (Soppelsa 1988: 152). As esculturas Akan são obje-
tos tão significativos culturalmente quantos os obras do Renascimento. E mais: o
iconologia serve como método explicativo paro os artes não ocidentais.

Desde que o interpretação seja propriamente contextuolizada, o
método iconológico será útil. A tradição oral e os funções tradicionais dos obje-
tos culturais são dados inestimáveis paro o intérprete do arte africano. A obro é
um sintoma do cultura. Há, entre o obro e o cultura, um processo de iluminação
mútua. Após observar o cuidado que Soppelsa tomo paro evitar interpretações
etnocêntricas, devo apontar que Ciro Flamarion erro 00 julgar que o iconologia
só serve para o interpretação de um certo período do arte ocidental. Não con-
sigo entender porque Ciro Flamarion circunscreve o método iconológico o um
horizonte tão determinado historicamente.Não há troços deterministas no he-
rança que Panofsky recebe de Cassirer. As formulações de inspiração kantiana
têm conseqüências paro o história do arte, mos não aquelas que Flamarion su-
gere. Os o priori, que definem todo o argumento kantiano, são apenas
condições paro alguma coisa; troto-se de formos ordenadoras que moldam o
experiência, mos que não trazem consigo conteúdos determinados. Como falei
no artigo anterior dos a priori - espaço e tempo - expostos no seção Estético
Transcendental do Crítica da Razôo Pura(1781), apresentarei agora um outro a
priori- o imperativo categórico - que reino no Crítica da Razôo Prática(1788).

Kant estabelece o imperativo categórico como um princípio paro
todo e qualquer ação ético. Troto-sede um fundamento racional que deve estar
presente como condição no horizonte ético; é um "produto puramente racional,
agência historicamente indeterminada" (Stern 1986:312). Portanto, Kant pede
que os ações humanos sejam universais, o que implico o transcendência de
interesses estritamente individuais. Não há aqui nenhum conteúdo moral especí-



fico, apenas um princípio geral, ou, se preferirmos, uma fórmula expressa pela
regra que exige de qualquer ação uma validade para todos os homens e todos
os momentos.

O a priori é uma lei que se quer universal. Assim, transferindo esse
argumento para a análise das obras de arte, podemos dizer que uma teoria da
arte de inspiração kantiana e o priori não traz consigo quaisquer leis estéticas
normativas. E, portanto, pode servir a qualquer forma histórica. O que con-
sidero discutível na tradição kantiana certamente não é o que Ciro Flamarion
qualificaria de questionável.

Ao postular o imperativo categórico como o priori , Kant sintetizou as
tendências até então dominantes na teoria política tradicional, tudo sublinhado
por uma concepção finalista de história. Kant recusou-sea optar seja por um
modelo idealizante da vida social ou por uma perspectiva empírica, onde pre-
dominaria o interesse situacional. Kant está entre Platão e Maquiavel (Kein
1989:326). Em Kant, o curso da história demonstra a conciliação entre a
dinãmica empírica dos interessesem conflito e uma perspectiva moral teleológica
e universalizante. O kantismo acredita que a história humana caminha para um
fim determinado, ainda que as leis formadoras do caminho sejam desconhecidas
pelos homens (Kant 1959:29). Tal crença é o que justifica a história como
campo de e,studos e disciplina. As leis da história aguardam apenas a sua
descoberta. E preciso olhar para o passado. Na concepção kantiana da história
como simultaneamentemoral e teleológica, é que encontraremos a motivação ini-
cial para a investigação histórica. Em geral, a história recebeu do kantismo dois
de seustraços fundamentais: a noção de que o movimento histórico é seqüencial
e linear, e também a idéia de contrato que, através das convenções, regeria os
acontecimentos passados, presentes e futuros. Os a priori têm uma nítida vincu-
lação histórica. Podem ser históricos porque se apresentam como um substrato
antropológico, pois Kant concebera a história humana como a realização de um
plano oculto criador das relações políticas, da ordem moral e da cultura.

É devido à influência kantiana que a história em geral, e mais
especificamente a história da arte, haverá de receber, conforme disse Argan
(1992:16), sua qualificação de empreendimento "quase antropológico". Kant
imaginava a história como o equilíbrio entre movimento finalista e contratualis-
mo. O que é bem claro quando encontramos as profecias kantianas que imagi-
navam a conciliação inevitável dos conflitos nacionais através de uma liga das
nações, geradora da paz universal e sobreposta às particularidades e interesses
concretos de cada grupo social. Além dos contratos nacionais específicos de
cada grupo social, existirá um contrato mais geral e ainda mais abrangente, de
teor cosmopolita. Assim Kant entende como história: nosso destino comum e
inevitável superará situações particulares. O que só acontece quando nos com-
prometemos com toda a humanidade.

Não há nenhuma contradição entre a história como finalidade de
cunho historicista e a ação contratualista das convenções. São os dois lados de
uma mesma moeda corrente entre os historiadores, ainda que hoje prevaleça
menos o modelo historicista do que a história como uma espécie de antropolo-
gia do passado, cujo melhor exemplo é o trabalho de Carlo Ginzburg. 63



3. Qualquer um
que leia os comen-
tários críticos mais
recentes, feitos em
revista de história,
sobre os livros de
Ginzburg notará o
espanto que ele
provoca: muitas
vezes, é verdade,
misturado à admi-
raçào (Burke 1990,
Blazes 1991, Her-
lihy 1991,de Moles

'1990, Martin 1992,
Nugent 1992 e
Schutte 1992). A
variedade de temas
e métodos que ele
cobre em seus
livrosbeira o escân-
dalo. Luria (986)
acha que o encanto
do paradoxo defme
Carlo Ginzburg.
Para mim, fica a
impressào de que é
precisamente o fato
de estar aberto ao
que vem além das
fronteiras estrita-
mente disciplinares
da história aquilo
que faz de Ginz-
burg um caso espe-
cial, uma alternativa
instigante na histo-
riografiarecente.

4. Os princípios
convencionalistas
dominam dois es-
tudos importantes
de Cado Ginzburg
(1989:60-95): "The
high and the low:
the theme of for-
bidden knowledge
in the sixteenth
and seventeenth
centuries'" e "Ti-
tian, Ovid and six-
teenth century co-
des for erotic illus-
tration". No pri-
meiro artigo, pre-
domina uma ma-
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Dentre os meus críticos, quem percebeu essa tensão foi Elias Saliba,
quando diz que existe entre os historiadores uma tradição muito forte de cunho
historicista, que os obriga a se desdobrarem" num esforço legítimo de situar a
obra no sistema unificador que a produziu". E tudo vem embrulhado numa con-
cepção linear de temporalidade. Para superá-Ia, o historiador desfaz-se num
estorço tenaz, mas os pressupostos convencionalistas continuam se espalhando
pelas análises historiográficas.

Sob a sombra de Kant, a história pôde passqr do finalismo historicista
à análise contextualizada das convenções passadas. E claro que reconheço a
ação das convenções na arte e na vida social como um todo, apenas não as
considero como o único processo presente nas imagens. Há no convencionalis-
mo, admitido sem questionamento por um horizonte de historiadores, uma teoria
dos signos que precisa ser reformulada criticamente. O resultadoteiia que ser
aquele apontado por Saliba: reduzem-se o aleatório e a incerteza que são os
atributos mais persistentes da história humana.

O artigo "Imagem, história e semiótica" quer apresentar uma alterna-
tiva à predominância do convencionalismo que infesta não apenas a história. O
convencionalismo é também um programa dogmático em outras ciências
humanas e sociais. Novamente, Saliba identifica o ponto nevrálgico de minha
proposta: sugerir uma teoria da representação que, escapando dos limites do
convencionalismo, seja capaz de capturar a variedade e a complexidade da
experiência humana. Lamento não poder ofefecer caminhos e soluções ime-
diatas para a prática dos historiadores. E curioso observar que Carlo
Ginzburg3, um dos mais interessantes historiadores recentes, utilize a categoria
de abdução - que é de teor estritamente semiótico, porém não convencionalista
- na sua análise do paradigma indiciário(Ginzburg 1989:96-125). Haverá,
finalmente, uma alternativa à tirania do convencionalismo?

Ginzburg abraça uma teoria dos signos da maneira mais límpida.
Talvez seja por isso que ele advirta os historiadores de que nunca poderiam
abordar diretamente a realidade histórica (Ginzburg 1991 :84). A interpretação
histórica é sempre inferencial, ou seja hipotética. Mas, ser inferencial não signifi-
ca estar isenta da tarefa de prova. Como toda interpretação, a história é, na
sua origem, de natureza abdutiva. A história resulta do juízo não imediato feito
a partir de momentos que estão distantes do historiador. Em si mesmo, o passa-
do é tão inacessível quanto a coisa-em-si kantiana.

O historiador só lida com representações que se oferecem ao seu
olhar. Parece que a história pode enfim se aproximar de uma teoria dos signos,
pois a abdução é uma etapa fundamental da atividade sígnica revelada pela
teoria relacional de Charles Peirce, exposta com algum detalhe no artigo deste
número, e de maneira ainda mais completa no livro Um inferno de espelhos:
comunicação, cultura e mundo natural (Neiva 1992). Preciso acentuar, que um
outro tipo de teoria dos signos insinua-se em Ginzburg, já que ele opta mais fre-
qüentemente por uma antropologia do passado, de cunho simbólico e conven-
cionalista4. Parece que a historiografia só é capaz de suportar uma semiótica
desse tipo.



História ou teoria dos signos?

De uma maneira geral, Ciro Flamarion pede restrições às aborda-
gens que privilegiem os signos. Seus argumentos são brilhantes, porém insufi-
cientes. A objeção inicial de Ciro parte da minha observação de que o progra-
ma de produção das imagens seja partilhado tanto por quem produziu a
imagem como por quem a contempla. Em retrospecto, acho que deveria ter
qualificado melhor como esse programa é partilhado. A crítica de Ciro
Flamarion diz, corretamente, que o programa não é necessariamente comum a
todos os atores sociais e que na maioria das vezes é compreensível apenas por
uma parte do corpo social: o que presumo seja o criador e a elite educado
para tal. A princípio nada tenho a me opor à idéia. Apenas gostaria de ir além
pois meu crítico quer de mim mais radicalidade.

O programa de produção pode ser perfeitamente inconsciente, e
assim inacessível para todos os atores sociais. Aí incluem-seo artista e também
aquelés para quem a obra foi produzida. A imagem não é por tal razão menos
eficaz. A idéia está claramente expressa na concepção culturalisto da história
da arte defendida por Panofsky: acredito que Ciro Flamarion não se oponha a
ela, pois me parece ser um pressuposto de sua minuciosa análise da arte egíp-
cia.

Existem leis implícitas gerando as manifestações artísticas. Essasleis
são o verdadeiro objeto do historiador que revelará as regras, os códigos cog-
nitivos, as relações entre os objetos criados e sublinhados pela totalidade da
cultura. Contemplar a superfície da imagem é insuficiente. Precisaríamos isolar
as regras subjacentes à imagem. Um sistema de regras determina a presença
básica da obra de arte (Holly 1984: 186). Mesmo que o historicismo teleológi-
co possa ser abandonado por historiadores mais críticos, a história do arte,
enquanto disciplina, presume que existam regras implícitas geradoras da obra e
que são o verdadeiro objeto da historiografia.

Novamente, encontramos o veio convencionalista que até hoje tem
dominado a história da arte. Para que exista uma perspectiva convencionalista,
é preciso a ação do sistema da cultura. A cultura unifica a produção de ima-
gens. A cultura é um a priori, que molda os sujeitos individuais, mas, por outro
lado, o 'sistema das instituições culturais é uma espécie de sujeito unitário
onipresente em toda e qualquer existência histórica.

O convencionalismo tem um alto preço a pagar: os objetos de sua
análise facilmente perdem o caráter individual e transformam-se em efeitos de
uma enorme construção metafísica (Holly 1984:29). Daí ser pertinente a crítica
que Ulpiano Bezerra de Meneses faz ao conceito de Kunstwol/en, exposto ini-
cialmente por Alois Riegl e retomado com modificações por Panofsky.Sem dúvi-
da, Kunstwo//ené uma hipótese idealista e rarefeita.

O fantasma da teleologia retorno: se há inevitavelmente uma cons-
trução metafísica subjacente à histórica, por que excluir a possibilidade de uma
seqüência linear no curso da história? E, também, como é possível abandonar a
concretude e a singularidade exigidos pela interpretação historiográfica? As

triz opositiva pró-
xima do que fize-
ram as análises es-
truturalistas. No se-
gundo artigo, a
noção de código é
prima da categoria
de estrutura e sis-
tema.
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alternativas são conflitantes. Como proceder? A resenha que Ono Pocht (1956)
escreveu sobre o livro de Panofsky Early Netherlandish Painting é a expressão
desse temor.

Em Early Netherlandish Painting, Panofsky defende uma tese sur-
preendente. As pinturas dos irmãos Van Eyck, mais precisamente as de Jan Van
Eyck, só aparentemente devem ser qualificadas de representações minuciosas e
realistas. Seu naturalismo esconde laços simbólicos intrincados que corporificam
conceitos teológicos. As representações teológicas, implícitas e subiacentes,
conferem significado às pinturas. Na representação minuciosa de cenas burgue-
sas, significados religiosos estariam ocultos e à espreita. Não bastaria assisfir à
dança viva de luz e de minúcias estridentes presentes nos quadros de Van Eyck.
Os quadros se prestam a uma sutil divulgação de idéias: são instrumentosde
pregação. A pregação existe, mesmo que a mensagem tenha até sido insufi-
cientemente clara para os atores sociais que viam as imagens. Por exemplo, o
famoso retrato de Giovanni Arnolfini e Jeanne Cenami seria simultaneamente um
duplo retrato e um certificado de casamento. Qual a outra justificativa para a
assinatura no quadro que diz: "Johannes de Eyck fuit hic" Uan Van Eyck esteve
aqui)? Panofsky conclui que o pintor representa-se como uma testemunha do
casamento. Outros detalhes são examinados por Panofsky como portadores de
significados simbólicos: o casal Arnolfini está não numa sala de recepção, mas
numa câmara nupcial; ali, os espelhos são expressão simbólica da pureza e o
cão na frente dos retratados é a imagem codificada de fé marital. Assim
Panofsky fala de um programa simbólico materializado nesse quadro, e que
desfaz as fronteiras entre retrato e narrativa, arte sacra e profana (Panofsky
1953:205). Temos então múltiplas conseqüências, tanto para uma avaliação
específica das pinturas, como para a metodologia histórica em geral.

Panofsky fez mais do que redefinir as pinturas de Van Eyck. Os
quadros deixam de ser avaliados como naturalistas: não há razão para consi-
derá-Ios representações do cotidiano. Queiramos ou não, o cotidiano estaria
povoado de representações religiosas. Temos agora uma hipótese perturbado-
ra. Principalmente quando lemos em Panofsky a defesa de que existe na ordem
da cultura uma prática não eVidenciável, e que nem assim é menos importante.
A prática está ali nas formas visuais. Como é possível desconhecê-Ias? O mais
surpreendente é que Panofsky já fizera tal proposta nos anos vinte, supondo
regras implícitas que unificavam uma variedade de produções intelectuais histori-
camente contemporâneas, fossem elas filosóficas, artísticas, científicas, ou reli-
giosas. Afinal, era a tese de A perspectiva como forma simbólica (1975).

Para Pocht, o caráter presumidamente inconsciente do programa sim-
bólico é o seu principal problema. O simbolismo oculto na obra de arte seria
incongruente com o ato de criação que passaria, então, a ser simultaneamente
produto de uma estrutura racional e de uma estruturação irracional, "cada uma
reinvindicando poro si a captura da essência do fenômeno artístico e a sua
compreensão" (Pãcht 1956:276). A confusão é, portanto, inevitável. Precisamos
tomar muito cuidado. O planejamento alegórico, complexo e sofisticado dos
quadros dos Van Eyck pode bem ser uma projeção voluntarista de Panofsky. Só
seria o contrário se não houvesse a menor incompatibilidade entre os quadros



pintados e o ambiente vivido pelos Eyck, entre as formas visuais e a expressão
neutralizada das figuras, que seriam apenas o resultado da postura distanciada
do artista face ao que ele escolhera representar no microcosmo da natureza.
Resíduos extra-semióticos estabeleceriam, finalmente, o sentido da imagem
enquanto signo.

Pacht critica Panofsky indo da vida aos signos, enquanto que a argu-
mentação de Ciro Flamarion vai dos signos à vida. No final de tudo, veremos
como as críticas de Ciro defendem de maneira involuntária uma semiótica que
não ousa dizer o próprio nome.

O pouco que conheço da civilização egípcia não me permite discu-
tir em detalhe os argumentos de Ciro Flamarion. Mesmo assim, lendo-os fiquei
com a impressão de que eles confirmam a hipótese subjacente ao meu artigo.
No meu texto, defendo a idéia de que, por serem ações, os signos terão uma
constituiçãofatalmenteparcial: toda ação é - em si mesma-localizada.

Quando Ciro Flamarion aponta que a unidade cultural presumida
por Panofsky não é universalizável, que existem exemplos de sistemas parciais,
tacilmente identificáveis na civilização egípcia, tudo me parece a contirmação
do modelo aproximativo e localista de teoria dos signos que advogo no artigo.
Para mim, o convencionalismo substancializado da iconologia é indefensável.
Não me encanta o privilégio que o neo-kantismo de Cassirer concede à lin-
guagem. Em Panofsky,a idéia de que as imagens ilustrem textos é apenas uma
variante desse paradigma incompleto.

Mas não concordo com o pressuposto de que o atributo parcial e
Iocalista dos signos os qualifique, para usar os termos de Ciro Flamarion, como
meros signos que achatam o mundo e a totalidade da experiência. Afinal, se,
na civilização egípcia, a arte monumental era acessível a uma parte .ínfima de
seus atores sociais, isso não a invalida como um agregado de signos agindo e
construindo a interação humana. A escrita egípcia era também compreensível
apenas para um extrato reduzido da sociedade: o que não a desqualifica
como elemento definidor da unidade cultural no Egito Antigo (Baines 1983).

A partilha de signos toma várias formas.Devemos entendê-Ia com
precisão. Caso contrário, corremos o risco de uma interpretação anacrônica,
teita de um ponto de vista externo ao que acontecia efetivamente no Egito anti-
go. Enquanto ação, os signos têm o sentido de seu uso já que a prática consen-
sual e contratualística - que informa a ideologia e as formações sociais burgue-
sas - é apenas um caso particular de uso, provavelmente estranho ao Egito dos
Faraós.Agora, devemos nos perguntar qual é então o sentido de uma escrita
feita exclusivamente para tão poucos que nem sequer eram o topo do estrato
social, pois os escribas formavam, de fato, "uma sub-elite" (Baines 1983).

,A escrita egípcia é bem distinta dos ideogramas analógicos
orientais5. E razoável supor que não tenha sido feita com propósitos representa-
tivos (Baines 1989:471). Pelo menos em sua concepção original, a função das
representações hieroglíficas transcendia a propósitos comunicativos. A escrita
fora feita para marcar propriedade. Daí certamente advém o seu caróter cifra-
do.Nesse caso, se falarmos em controle, será de cunho administrativo e não
político, como Ciro Flamarion chega a sugerir.

5. Os ideogramas
japoneses são tão
impenetráveis
quanto os hierogH-
fos, mas não se
mostram incom-
patíveis com práti-
cas democráticas
modernas. Não
servem hoje em
dia para colocar os
japoneses "em
seus devidos lu-
gares". Se é que
algum dia servi-
ram. Diante disso
me parece que o
argumento de Ciro
sobre o papel dos
hieroglifos - cuja
percepção pelo
não-iniciado teria
o papel de alocá-
Ias na hierarquia
social - precisaser
refinado. Não é
nem a natureza da
escrita que gera a
dominação social,
nem mesmo a sua
percepção ime-
diata.
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A escrita não representava o fluxo discursivo: nela não há sequer
recursossintáticos. Não serviria portanto como instrumentogeneralizado de con-
troleda ordem social: o que é mais óbvio ainda se nos lembrarmos de que, na
civilização egípcia, não havia a prática de ensino escolar que disseminasse o
saber sobre a escrita. O treinamento da sub-elite de escribas "parece ter sido
vocacional, sob a supervisão de um superior" (Baines 1983:580). O distancia-
mento de propósitos ideológicos imediatos deve-se â função original da escrita
que era controlar propriedade e registrar estoques. Assim, pouco importa se os
atores sociais sequer vissem e muito menos entendessem a escrita. Também não
podemos nos esquecer que a prática de um estado centralizado já existia antes
da invenção da escrita (Baines 1988: 194). Portanto, se já existiam práticas
políticas centralizadas e hierarquizantes, por que a escrita haveria de ter um
papel fundamental na manutenção da ordem social? Principalmente quando se
tratava de um recurso comunicativo de alcance restrito, e que, transposto para a
arte monumental, me parece mais uma decoração.

Certamente a ordem social se mantinha por outros meios. A identifi-
cação de propriedade e de estoques pode perfeitamente estar fora do olhar e
do entendimento público e ainda assim atingir plenamente os seus obietivos. A
aparição pública de signos incompreensíveis para os atores sociais só virá
depois como pompa e espetáculo, como afirmação e não instauração da hie-
rarquia excludente, mostrando marcas de prestígios que articulavam valores
sociais vividos no cotidiano.

Écurioso notar que as fontes que primeiro apresentaram escrita e re-
presentação foram encontradas em objetos datados do quarto milênio A.C. :
eram palhetas para tritura e mistura de cosméticos. Baines (1989:476) acredita
que essesobjetos participavam do que ele chama de sistema de decoro e que
assim não tinham o propósito de expressão pública. O sistema de decoro trazia
consigo uma ideologia importante justamente pelo que escondia: enfatizava-se
indiretamente a hierarquia já existente, e aceita de maneira generalizada.

Numa sociedade como a egípcia, onde os sujeitos orbitavam num
concerto coeso, mas feito de exclusões, o que vinha do sistema de decoro
jamais poderia ter uma função de controle ideológico, pois seu alcance era na-
turalmente restrito e limitado. No Egito antigo, a ação ideológica pública e
coletiva só poderia ser oral. As rotinas sociais desprezavam a alfabetização. A
pintura, as artes representacionais e a escrita não iam além da elite (Baines
1988:205), porque não era mesmo preciso.

Para os egípcios, talvez os monumentos públicos corporificassem o
poder estatal. Ainda que a conclusão possa parecer razoável, fica a pergunta:
como saber de fato? Sendo a ideologia política oral, por que, na civilização
egípcia antiga, o poder político funcionou tão eficazmente e por tanto tempo?
Temos um problema real para a interpretação de Ciro Flamarion, já que quase
nada nos permite sequ.er uma olhadela na ideologia dos que estavam â
margem da elite e qué, talvez, possam até ter sustentado valores opostos e con-
flitantes com a classe dominante, mas que desconhecemos. Em nenhum período
da história egípcia, há prova significativa de uma contra-cultura (Baines
1988:207).



Apesar de tudo, acho que Ciro Flamarion tem boa chance de estar
certo. Suas inferências seriam ainda melhores se tivéssemos mais documentos e
registros - sempre signos - que fornecessejTlevidência para as hipóteses sobre a
função da arte na sociedade egípcia. E claro que nunca há uma apreensão
direta da história. A rigor tudo é mediatizado por signos que são mais do que
reflexos. Os signos são elementos produtores na vida social. Ciro Flamarion não
tem saída, a não ser fazer inferências a partir de um conjunto de signos.
Quanto mais signos, melhor. Em Últimaanálise, signos - prioritariamente signos -
conferirão validade às interpretações históricas.

Então, por que os historiadores são tão resistentes ao estudo dos sig-
nos? Muitos acreditavam, de maneira preconceituosa, que história e semiótica
são completamente incompatíveis. Mas, no desenvolvimento da história da arte
podemos encontrar esforços de sintetização das perspectivas históricas e semió-
ticas, conflitantes apenas na superfície. Muito antes de Ginzburg, Alois Riegl
defendera uma abordagem de teor semiótico para a história da arte. Naquilo
que Margaret Iversen (1972) chamou de o primeira fase de Riegl, ele procurara
aplicar os princípios da neo-gramática à historiografia das artes visuais.
Segundo Riegl, a tarefa do historiador seria examinar os estilos artísticos com o

propósito d~ is?~a~as leis,históricas que os .f~rmavam: há, aqui, um visív~1para-
lelo com a Ilngulstlcada epoca que se definia como o estudo comparativo das
transformações das línguas, ordenando-as numa presumida série histórica.
Lingüísticasou visuais, as formas desenvolvem-se organicamente, conforme um
plano oculto que é histórico.

Mais tarde, a história da arte tomaria os mesmos rumos da lingüísti-
ca. Para lingüística a princípio, e posteriormente para a história da arte, as
análises sincrônicas seriam consideradas prioritárias, em detrimento das aborda-
gens diacrônicas. Tanto W61fflin como Riegl acentuavam que os elementos
estilísticos da arte seguiam relações constantes, tomando a forma de um sis-
tema. Esse sistema teria, então, o mesmo princípio contratual que a ordem
lingüística,cujas convenções são partilhadas pela comunidade de atores soci-
ais. Novamente, como já observei em relação à dupla face do kantismo, que
se define simultâneamente por uma concepção teleológica da história e por um
contratualismo convencionalista, passa-se de uma seqüencialidade linearizada
para um modelo contratual e convencionalista. Assim, o estudo daquilo que
parece estritamente histórico é substituído por uma análise das partes que com-
põem o sistema que funciona como um conjunto orgânico de leis ou de con-
venções (Iversen 1972:62). O discurso historiográfico aproxima-se de
Saussure6, cujas teses sobre as formações lingüísticas assemelham-se às de Alois
Rieglsobre a história dos estilos artísticos (Iversen 1972:66).

O que talvez crie uma incômoda crise de identidade para os estudos
históricos. A prioridade passara a ser a interpretação das convenções de uma
época que presumidamente homogeneizam as imagens produzidas nesse
momento histórico. A história é, então, infestada por uma ideologia conven-
cionalista. A crítica que Panofsky fez a Riegl não o liberou completamente do
convencionalismo dominante em todas as ciências humanas. Em todos esses

6. Norman Bryson
0983:XII) disse
que os caminhos
da história da arte
devem passar ne-
cessariamente por
Saussure. Ora, só
haverá alguma
novidade na re-
comendação para
quem desconhe-
cer a já antiga he-
rança saussuriana
na teoria da arte
que foi transmiti-
da por Riegl a
Panofsky.
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7. As teses de
Lowe oscilam en-
tre o determinis-
mo rígido e a tri-
vialidade ao afir-
mar que a cultura
sublinha e enfatiza
os nossos hábitos
perceptivos. O ar-
gumento de Lowe
presume a ação
historicamente de-
terminada dos di-
versos meios de
comunicação co-
mo o traço organi-
zador das per-
cepções. O resul-
tado é por demais
esquemático.
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casos, o problema não é a semiotização da história, mas o tipo de semiótica
adotada sem questionamento mais intenso.

Argumentos empíricos contra o convencionalismo

A partir de agora devo discutir com algum detalhe a pertinência de
argumentos convencionalistas na definição da imagem. Caso contrárjo, as
respostas a Ulpiano e a Eduardo Penuela Canizal ficariam truncadas. E bem
verdade que o convencionalismo sublinha também o trabalho de quem não é
historiador. Ao atacar o iconismo como uma concepção ingênua, filha de um
parentesco misterioso entre representamens e representados, Umberto Ec-o
(1976:191-216), que é um semioticista, toma o lado dos convencionalistas.
Para Eco, a conexão entre expressão e conteúdo resulta estritamente de um
código - ou seja, de um sistema de regras correlacionais - estabelecido conven-
cionalmente, produto de um elo cultural. A mesma posição é defendida por
Nelson Goodman (1976) em Languages of Art, onde ele diz que uma imagem
jamais pode ser caracterizada por analogia, por similaridade, ou por ser repre-
sentação icônica.Gêmeos são semelhantes, mas não podemos dizer que um
seja imagem representativa do outro (Goodman 1972: 146).

A imagem é produto de convenções, de hábitos, de ensino cultural,
de regras partilhadas. Reconhecemos semelhanças e analogias porque fomos
treinados para tal. As imagens precisam ser lidas, até mesmo aquelas feitas por
perspectiva, que só para os ingênuos é supostamente natural; e a habilidade de
leitura deve ser adquirida (Goodman 1976: 14).

A analogia depende de convenções minuciosamente integradas em
nossas percepções. Certo de que se trata de uma verdade indiscutível, Nelson
Goodman (1972:437), diz que só existem convenções; A similaridade é uma
impostura, uma falsidade da qual devemos nos afastar. A primeira vista, o estilo
de argumentação de Goodman é encantador e engenhoso, mas simplesmente
falso. A iconicidade e a analogia são condições da estruturação neurológica
que guia a percepção de imagens. Se olharmos com cuidado o argumento de
Goodman, veremos que o recurso aos gêmeos vicia a sua exposição. Gêmeos
não são imagens um do outro devido à sua característica de referentes: desde o
início, jamais poderiam postular ao estatuto de imagens.

Ulpiano Bezerra de Meneses aproxima-se dessa idéia - que quase
chega a ser um lugar-comum entre as ciências humanas - ao citar com

aprovação Lowe(1982) e sua hipótese de ~e as estruturasperceptivas sejam
históricas, e portanto culturalmente produzidas.

Analistas defensores do convencionalismo acreditam apoiar-se em
evidências etnográficas. No caso de Goodman, a extensão da evidência é
mínima. Goodman (1976: 15) cita como argumento, numa nota ao pé-de-pági-
na, as generalizações de Melville j. Herskovits em Man and his works a
propósito das dificuldades de nativos em reconhecer fotografias de casas, pes-



soas e paisagens. A fotografia seria uma interpretação convencionalizada
daquilo que a cãmara nos leva a ver.

Mitchell (1986:65L insiste em dizer que Goodman tem a seu lado
a observação freqüente de etnógrafos que afirmam ser o reconhecimento de
imagens possível apenas para aqueles que aprenderam a nomenclatura da re-
presentação, ou seja a convenção que as gerou. Ainda que o convencionalis-
mo extremado pareça uma verdade óbvia e indiscutível, argumentarei contra
ele. E assim espero atender à exigência, feita por Ulpiano, que pede um
embasamento mais explícito para a minha hipótese de que existe uma funda-
mentação biológica que antecede a história e a cultura na percepção e na ge-
ração de formos visuais.

Num trabalho anterior (Neiva 1992:62-79L examinei. as teses do
convencionalismo extremado que nos vêm de Herder; Humboldt, Cassirer até
Barthes na sua aula inaugural do College de France, quando ele diz que a lín-
gua é um exercício de poder, um poder fascista que não proíbe o discurso, mas
nos obriga a ele. Um produto mais significativo da tradição convencionalista é
a hipótese Sapir-Whorf que afirma tanto a singularidade de cada cultura como
admite que as convenções formadoras das práticas culturais determinam a per-
cepção, a cognição e os atos humanos.

Ainda que em suas variantes oscile entre influência e determinismo
cultural - o que é problema teórico - a hipóteseSapir-Whorf enfatiza que as
estruturas lingüísticas criam o real. Sua grade simbólica e seus sistemas de con-
venções refazem o mundo aparentemente objetivo, sem obedecer a uma
relação de necessidade. Trata-se- é óbvio - de um kantismo que se desvia um
pouco das teses de Kant, mas que postula uma metafísica imanente a cada sis-
tema de convenções culturais que a priori moldam a experiência humana. Não
há experiência da realidade fora dos sistemas de convenções. Como conjunto
de convenções arbitrárias, a língua tudo estrutura e determina. Fora dela, o
vazio: se é que há sequer o vazio. Assim, as formas lingüísticas indo-européias
interiorizam sujeito e objeto, criando uma idéia de tempo como dimensão inte-
rior, ao passo que os Hopi pensamo tempo como acontecimento porque esse é
o modo de sua estruturação lingüística. Tudo resulta da segmentação que o sis-
tema simbólico impõe ao empírico. .

Muitas pesquisas partiram das teses de Sapir-Whorf, seja para com-
prová-Ias experimentalmente, seja para expandi-Ias e aperfeiçoá-Ias. Dentre
esses, é digno de nota o texto de Du Toit (1966) que comenta experimentos
sobre a habilidade perceptiva em três dimensões dos Bantus, procurando
através da hipótese Sapir-Whorf explicar os resultados dos testes aplicados por
W. Hudson (1960, 1962 a 1962b). Du Toitacredita que os sistemas de con-
vençãolingüística sejam um anteparo que conduz a percepção. Qualquer dife-
rença perceptiva deve ser atribuída a modos distintos de aprendizado cultural.

Os pressupostosdas tesesda relatividade lingüística estão ali presentes
e mais importanteé a presunçãode que uma morfologiacognitiva a priori de
cunho cultural e lingüístico atua no reconhecimento das formas percebidas. No
caso dos Bantus, Du Toit acredita que o reconhecimento perceptivo de imagens
em três dimensões é deficiente porque na língua Bantu inexiste representação 71
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lingüística de profundidade e também porque a classificação de objetos nessacul-
tura obedece a uma taxonomia ordenada pela cor do gado e pela forma de seus
chifres, um tipo de classificação estranha ao modelo europeu (DuToit 1966:60).

Ainda que Nelson Goodman não faça referência aos testes de
Hudson, caso fossem definitivos, eles forneceriam evidência empírica para as
teses convencionalistas. Deregowski (1968) observara, com graves conseqüên-
cias para a validade das afirmações de Du Toit, que os resultados de inabili-
dade de pecepção em três dimensões poderiam ser derivados do modo pelo
qual os testes foram aplicados, fazendo com que muitos dos testados não fos-
sem capazes de organizar o material do experimento. .

Nos testes de Deregowski com crianças centro-africanas em idade
escolar e empregados domésticos, o resultado é paradoxal: a maioria significa-
tiva de pessoas que, não percebera as representações bi-dimensionais de
Hudson mostrava-se capaz de construir modelos tri-dimensionais. Tudo está de
acordo com leach (1975) que levanta a hipótese de que o problema dos testes
de Hudson esteja na própria constituição da pesquisa. Os modelos de Hudson
seriam ambíguos e confusos, dando margem a respostas desencontradas. No
final das contas, Deregowski sustenta os mesmos princípios subjacentes aos
testesde Hudson: o problema nessestestes residiria no material empregado. De
maneira geral, as hipóteses condutoras dos experimentos de Hudson per-
maneceriam válidas, pois a representação pictórica por meio de pistas visuais
depende de convenções, que não seriam necessárias para a identificação de
profundidade em modelos tri-dimensionais (Deregowski 1968:203). Os
africanos vêem objetos físicos em três dimensões, mas seriam incapazes de
reconhecer imagens bi-dimensionais em profundidade porque as imagens
dependem de convenções que a sua cultura não Ihesensina.

leach tomou vários cuidados negligenciados por Hudson. Em
primeiro lugar, valeu-se de modos diferenciados de representação, usando em
conjunção tanto desenhos vazados como fotografias, além de representações li-
neares que incorporavam gradações tonais. A sua hipótese principal era de
q.ue, se as crianças fossem instruídas corretamente, haveria um maior índice de
acertos na percepção de imagens (leach 1975:458). Afinal cuidou-se de
fazer com que um africano nativo aplicasse o teste, usando a língua local: o
dialeto padrão das crianças Shona que é o chizeruru. Acreditava-se que assim
se evitaria o sentimento de intimidação, inibição ou mesmo temor de juízo nega-
tivo por parte de brancos que materializariam a figura do dominador. Os testes
seriam precedidos das explicações necessárias para o reconhecimento de ima-
gens em três dimensões. Era também crucial o uso combinado de imagens, tais
como fotografias e as formas de desenho. A combinação de imagens com infor-
mação visual variada e a apresentação de instruçõesclaras produziu um índice
de 94% de acertos. O resultado falsifica os pressupostosconvencionalistas. Ver
uma imagem é produto de percepção e de interpretação correta das infor-
mações visuais por ela oferecidas. O que fica bem claro no modo pelo qual o
teste fora aplicado, não restrLngindo-seà identificação de que o objeto na re-
presentação estaria mais próximo do outro. As crianças testadas também deviam



responder à seguinte pergunta: /lpor que você disse isso?/I. Sem a devida
instrução, o índice de acertos caía para 46%. E o que certamente é curioso:
imagens com mais informação foram identificadas com maior precisão. Os
índices de acertos de desenhos lineares chegavam a 62%, enquanto que os de
desenhos com linha egradação de tom eram corretamente identificados 67%
das vezes. O acerto em fotografias subia para 71 %, logo a fotografia que é con-
siderada pelos convencionalistas como uma extensão técnica das convenções
que fazem a perspectiva.

A cultura nativa não é certamente um elemento definitivamente con-

dutor na percepção de imagens. Imagens são representações que oferecem pis-
tas à percepção. A cultura certamente ajuda, mas não pode ser considerada
como determinante na visão. Ainda que outros argumentos mais tarde se façam
necessários, reafirmo a convicção de que as imagens se aproximam das
condições neurológicas da visão. As imagens não são arbitrárias, a menos que
se queira dizer que as imagens não são o mundo exterior. Ora, a crítica é tão
óbvia que nem sequer merece maiores comentários.

Num gesto que pode ser considerado de audácia, digo que a idéia
vale até para imagens que supúnhamos com alto grau de arbitrariedade con-
vencional. Gombrich (1983: 193), que também entende a visão como um fluxo
de informações obtidas por nossos movimentos pelo meio-ambiente, acredita
que isso acontece no caso de desenhos egípcios antigos. Ao movermo-nos
extraímos as invariantes do ambiente, sua disposição estruturante, sem conside-
rarmos nenhum ponto de vista particular. Assim as representações dos desenhos
egípcios não seriam jamais produtos de convenções arbitrárias, mas uma indi-
cação da realidade que não está presa a nenhum momento ou situação. Os
desenhos egípcios postulam condições naturais da visão - um tipo de visão pos-
sível - e nunca poderiam ser ditos arbitrários. Essesargumentos - que Gombrich
extrai de Gibson (1971 & 1979) - deveriam levar a uma reformulação da con-

cepção histórica sobre a arte egípcia. A interpretação histórica ortodoxa parece
estar presa a preconceitosinjustificados, enfatizados por uma visão de estratifi-
cação social rígida e excludente que, se é verdade na análise da interação
política, pode ser um equívoco no caso das imagens.

Representaçõesem perspectiva, desenhos de crianças, pinturas egíp-
cias antigas têm em comum o foto de que mostram uma forma visual que indica
características invariantes. A imagem nunca é apenas uma forma pic}órica, mas
uma parada de dados óticos que informam o meio-ambiente. E do olhar
humano - enquanto condição para nos movermos no mundo - e não de con-
venções arbitrárias que sai' esse arranjo de invariantes estruturais em relação
direta com o meio-ambiente. O que não quer dizer cópia ponto-a-ponto. Prefiro
dizer que se trata de uma substituição aproximada. Toda imagem apresenta
uma configuração dê informações invariantes que lhe permite especificar mais
do que sua forma visual e assim apontar para o mundo exterior.

Presunçõesconvencionalistas como as de Sapir-Whorf - até mesmo a
versão complementar de Bryson (1983: 31), que diz ser /Ia percepção um
processo históricamente condicionado/l - não só me parecem implausíveis, como
acredito que haja evidência que as falsifique. 73
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Cito{ como exemplo{ um experimento radical registrado por
Hochberg & Brooks (1962) que procurava estabelecer se um menino - que
[amais tenha recebido treino no reconhecimento de objetos representados por
totografias ou desenhos lineares em duas dimensões - poderia identificá-Ios em
imagens. Ensino e treinamento seriam vitais se imagens fossem efetivamente
construídas segundo uma nomenclatura a ser decifrada. Desde o nascimento da
criança{ os pais restringiram o seu acesso a imagens: o que implica uma ausên-
cia de treinamento na identificação de imagens designativas. Durante aproxi-
madamente um ano e meio{ o bloqueio fora quase total. A criança só teria visto
algumaspoucas imagens:umagravura japonesanumdos quartosda casa{ por
onde ele freqüentemente atravessava; possivelmente os cartazes publicitários
espalhadospelas estradaspor onde ele viajara; duranteseisvezes{ mas - por
acidente - ele teria manipulado um livro com imagens{ o qual os pais retiraram
de suas mãos sem estardalhaço; uma ou outra oIhadela no rótula de um pote de
comida de bebê; um de seus brinquedos tinha estampado desenhos de duen-
des; e o espaldar de sua cadeira de comer tinha um decalque de bebê: a
imagem no decalque ele só poderia tê-Ia visto de relance ao ser arrumado na
cadeira. Em nenhum desses casos{ seus pais o instruíram ou fizeram a menor
menção de que os desenhos designariam coisas (Hochberg & Brooks
1962:626).

Aos 19 meses{ a vigilância começa a se mostrar impraticável. Dois
incidentes levam os pais a suspender a abstinência de imagens.
Acidentalmente{ a criança vê a imagem de um cavalo na televisão e grita - feliz
por reconhecê-Ia - IIcachorroll. O menino vira-se para o decalque no espaldar
de sua cadeira de comer e .reconhece IIbebêll.

Os testescomeçam com a apresentação de 21 desenhos montados
em cartões de 3x5 polegadas. A criança vê desenhos lineares vazados antes
de qualquer fotografia: o que se quer é evitar a inferência a partir da per-
cepção de fotografias{ que seriam representações mais próximas das condições
naturais da visão. As respostas foram gravadas em tape. Logo depois{ a cri-
ança recebeu um número considerável de livros ilustrados. Agora { ela podia ter
acesso mais livre a imagens{ mas ainda assim evitou-se que a criança assistisse
filmes e programas--de televisão que poderiam fornecer instrução implícita para
o reconhecimento de figuras. Diante de tentativas de reconhecer as imagens{ os
pais não demonstraram nenhuma reação. A designação restringia-se a objetos
tísicos{ com o propósito exclusivo de construir um vocabulário sem imagens.
Repetiu-seo teste anterior. Novamente as respostas foram gravadas. Duas pes-
soas que não participar(Jm de todo esse processo serviram de árbitros para jul-
gar a correção das respostasda criança.

Hochberg & Brooks (1962:628) concluem que{ após os testes { a
criança mostrou-secapaz de identificar corretamente a maioria das represen-
tações de objetos sólidos sem treinamento específico e sem instrução. Mesmo
sendo uma análise restrita a uma criança{ não há dúvida que após conhecimen-
to do teste é impossível sustentar - como proposição afirmativa universal - qual-
quer afirmação estritamente convencionalista a respeito de imagens. Se é pos-
sível identificar imagens sem treino e aprendizado{ as imagens não são produto



exclusivo de convenções: o que faz parecer exageradas as suposições de difi-
culdades em reconhecer imagens por parte de nativos que não tenham sido
treinados nas convenções representacionais do ocidente.

Por que excluir processos perceptivos analógicos da constituição de
imagens? Afinal! imagens são condicionadas à existência das condições de
visão. O ícone está aquém das convenções. A dominância do convencionalis-
mo é um paradigma empiricamente insustentável . Muitos o aceitam porque os
pressupostosconvencionalistas têm o estatuto corrente de lugar-comum na atual
teoria da imagem. Como negar que a experiência relatada por Hochberg &
Brooks falsifica qualquer definição da imagem como sendo estritamente conven-
cional? .

Recusoqualquer insinuação de que esteja eu defendendo uma con-
cepção ingênua a propósito da imagem! semelhante àquela que Bryson (1983)
define como lIatitude naturalll! ou mesmo suas derivações chamadas de !!cópia
essencialll e 11perceptualismoll. O fato de que a percepção não seja um proces-
so determinado históricamente não quer dizer que exista necessariamente lIum
acesso direto entre consciência e mundo exterio( (Bryson 1983:31). A analo-
gia é uma ação de signos! que - sendo duplicação analógica na retina e no cór-
tex visual - permite a memória. Se a arbitrariedade das convenções nos leva a
relativizar as culturas humanas! o iconismo orgânico também nos ensina que a
espacialização de origem predatória é herança presente nos homens. Pois é a
iconicidade que permite à mente animal antecipar os movimentos da presa. E
mesmo que nos homens a predação seja atenuada por simbolizações culturais!
que exercem sobre nós um controle feito a partir das representações codificadas
coletivamente! vejo nisso algo de nobre que revela uma verdade quase sempre
oculta e que nos situa como parte do mundo natural.

A história não pode ser apenas convenções. Sendo memória! há de
ser também icõnica e - aparentada aos exercícios de predação. Parece-memais
instigante imaginar a história a partir de uma nova origem! situada na coorde-
nação animal predatória. Estamos próximos das exigências feitas por Ulpiano
Bezerra de Meneses - a história como o relato de descontinuidades! reciclando
todas as formas de produção de imagens! uma prática de poder! de produção!
de circulação! de interdição! de compulsoriedade! enfim nos moldes da confla-
gração e da luta. Os pressupostos convencionalistas nos levam à paz dos
cemitérios. Cabe aos historiadores nos dizer como é possível uma nova história.
Os pés inventarão o caminho.

Argumentos teóricos contra o convencionalismo

. Eduardo Penuela Can)zal é um outro tipo de convencionalista. Não
fQi fácil chegar a tal conclusão. A primeira vista! Penuela Canizal é diretamente
afiliado a princípios greimasianos8! cuja concepção de imagem é a de texto-
ocorrência! efeito de acordo com regras culturais (Grei mas & Courtés
1983:226). Assim para Greimas - e para Penuela Canizal - a imagem é feita

8. Pefíuela Cafíi-
zal não só par-
ticipou do elenco
de tradutores do
Dicionário de Se-
miótica de Grei-
mas, como tam-
bém , contribuiu
com um ensaio
interessante sobre
Picasso para um
volume em home-
nagem a Greimas
(Pefíuela Cafíizal
1985:611-23).
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por conotações sociais subjacentes que produzem em quem a contempla uma
espécie de ilusão referencial. São teses nitidamente convencionalistas. Mas, por
outro lado, Penuela Canizal também diz que no jogo de vaivém característico
da imagem{ existem lIíndices pulsionais que determinam a presença do corpoll.
Não acho que em si seja impossível conciliar tais perspectivas - uma conven-
cionalista; a outra{ corporal - tão aparentemente contraditórias. Mas, como
Penuela Canizal não vê além do convencionalismo Iogocêntrico que o inspira,
ele acaba transformando a imagem num texto bastardo, numa presença mate-
rial que é apenas sub-produto de convenções, da linguagem{ da intratextuali-
dade, se preferirmos. Por que motivo{ Penuela Canizal (1985:611 L na sua
análise de uma Weeping Head de Picasso, definiria o quadro como ~textovi-
sualll? Não é à toa que{ em nota num artigo mais recente{ Penuela oscila entre
condenar a similaridade icônica e concordar com uma possível reformulação
do conceito de iconicidade (penuela Canizal 1990:274). Porque defendo uma
idéia de conhecimento radicalmente falível e conjectural{ concordo com
Eduardo: em todo problema há mais de uma solução. Para os que discordam,
há sempre a alegria de combater o bom combate.

Assim Penuela examina o meu artigo e toma um outro caminho.Meus
equívocos seriam efeito da incapacidade de entender a imagem como ob'

\

eto
simbólico. Após afirmar que lia imagem se apresenta como um objeto simbó ico
em que o efeito de referente e o efeito de designatum se confundemll{meu críti-
co reclama de mim uma distinção entre designatum e referente. Suspeito que
Penuela queira nos levar a uma posição ainda mais extremada: pois na prática
acabaríamos subsumindo toda e qualquer referência à dimensão convenciona-
lista do designatum.

Se eu fosse um convencionalista excludente - como Penuela é - certa-
mente adotaria a fórmula que lhe parece mais óbvia e até mesmo necessária.
Mas{ não sendo um convencionalista{ recuso-me a contribuir ainda mais para a
supremacia do simbólico nas ciências sociais e humanas.

De forma 'alguma 'nego a dimensão simbólica. Minha crítica vai
para aqueles que só vêem a convencionalidade. Lamento desapontar a
Penuela{ mas descarto a categoria de designatum. Antes de apresentar os meus
motivos, tenho a obrigação de expor brevemente esse conceito que parece um
lIabre-te-sésamollpara Eduardo Penuela Canizal, mas que infelizmente não foi
exposto com detalhe e muito menos contextualizado.

O conceito de designatum foi apresentado por Charles Morris na
sua contribuição à International Encyclopedia of Unified Science{ editada por
ele{ Oito Neurath e RudolfCarnap. No seu texto -Foundations of the theory of
signs - Morris (1938) defende a idéia de que na ação sígnica, na semiose{
estão envolvidos um fundamento que age como signo, um objeto ao qual esse
fundamento se refere{ além da geração de um efeito no intérprete. Em virtude
desse efeito, o objeto em questão é um signo para o intérprete. A maneira pela
qual Morris define semiose o leva a entendê-Ia não como uma operação sígni-
cal mas como uma ação de alcance psicológico ou comportamental, já que
repousa nos efeitos sobre o intérprete. Além dos três elementos{ identificados
por Pierce{ que comporiam a função-signo{ haveria um quarto integrantedo



processo: o intérprete (Morris 1938:81). No modelo de Morris, o objeto - o re-
ferente - se transforma no que ele chama de designatum.

Ao negar a singularidade do objeto, Morris faz com que existam
apenas modos de representação interagindo nos intérpretes. Nesse modelo,
existem prioritariamente representações com maior ou menor grau de conven-
cionalidade. Assim, a referência ao mesmo objeto não significa que os signos
tenham os mesmos designata. O que leva Morris (1938:83) a dizer: "um signo
pode ter um designatum, mas óbviamente todo signo de fato não se refere a um
objeto necessariamente existente".

A referência transforma-se no fantasma de uma representação. Tudo
é muitopróximodaquilo que NelsonGoodman- outro convencionalista extrema-
do - afirmava em sua distinção entre representação-de e representação-como. A
representação de algo supõe uma existência factual, enquanto que a represen-
tação-como refere-sea uma classe denotada. A imagem de um homem concreto
seria tanto a representação desse homem como a representação da categoria
homem em geral: "uma imagem que represente um homem o denota; a imagem
que representa um homem ficcional é uma figura-de-homem (man-picture)"
(Goodman 1976:27-8).

A gramática das representações denota-se a si própria. Porque
vemos não um evento, mas as condições de sua representação - em última
análise suas convenções - a imagem pode ser uma representação universali-
zante sem estar presa à descrição de particularidades. A imagem denota uma
classe de objetos: é um termo-de-classeque representa uma generalidade. Basta
ler como Morris (1938:83) define designatum, para classificá-Io como um con-
vencionalista bastante aproximado de Nelson Goodman: "designatum não é
uma coisa, mas uma classe de objetos - e essa classe pode ter muitos membros,
um membro ou nenhum membro".

Tenho dificuldade em entender porque Pefiuela Cafiizal exige uma
distinção entre objeto e designatum. Morris faz mais do que distinguir referente

, e designatum.Eletransformaa referência- o denotatum- em efeito do designa-
tum, que seria um tipo ou uma classe de objetos. Confundem-se irremediavel-
mente a indicação de um existente com uma representação geral. A queixa de
Pefiuela só se justifica como estratégia no sentido de permitir-lhe uma manobra
verbal justificadora de seus pressupostos convencionalistas. O mais surpreen-
dente é que Pefiuela prefere desconhecer o fato de que o próprio Morris
(1946:258L mais tarde, repudiará a noção mágica de designatum, sob
pressão da crítica de George V. Gentry (1941).

Pensando bem, parece-me que sem a idéia de designatum o modelo
de Morris se aproximaria mais da dimensão corporal tão insistentemente men-
cionada por Pefiuela. Pois, ao postular designatum como classe ou tipo de obje-
to, Morris defende o conceito paradoxal de objeto simbólico que, por ser gera-
do por convenções, não teria jamais a singularidade que é o traço do obleto e
também do corpo. Após abandonar o designatum , Morris (1946) vai atirmar
que há, nos signos, uma propriedade de indicadores que dispara respostas
comporta mentais, sugerindo um nexo neurológico entre os signos e as ações
humanas. O signo deixa de ser convenção e é reconcebido como fenômeno
'neuro-cortical: ou seja, fenômeno do corpo.
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Há uma barreira intransponível entre o convencionalismo excludente
e a dimensão do corpo. O convencionalismo transfigurou o que seria singular
em generalidade. Para Gentry (1941 :382), fica bem claro que o termo desig-
natum refere-se a uma posição ou função simbólica. E assim, Morris jamais
poderia estar falando em classe de objetos como coleção de objetos com
traços comuns, pois implicaria a intromissão de existências singulares em seu
modelo teórico exclusivamente generalista. O que Morris faz é uma mera
acrobacia verbal q~e esconde, numa manobra nominalista e voluntariosa, o
fato de que - no conceito de designatum - abrigam-se duas forças contraditórias
capazes de se anular mútuamente. Como pode o objeto ser geral e simultânea-
mente singular? Assim, num gesto de elegância e dignidade, o conceito de de-
signatumacabou sucumbindo às críticas. Não vejo, portanto, como sustentar
uma distinção entre designatum e referência já que seu criador a abandona
como um estorvo.

Quanto a Penuela, fica um mistério: o que ele quer dizer quando
afirma tão enfáticamente .que os pressupostos fundadores da glossemática são
indispensáveis para entender a relação das imagens com o corpo? Para
Penuela, corpo é uma metáfora vaga que hospeda idéias inquietas e
indefinidas. O que só é mesmo claro se nos referirmos a outros ensaios do
autor. Vejamos o que, em Duas leituras semióticos, Penuela Canizal diz sobre a
palavra mágica corpo. Ao comentar o que ele chama de "texto artístico",
Penuela (1977: 10) presume que se trata de "uma espécie de corpo, único, mas
cheio de caminhos e lugares imprevistos, nunca totalmente descobertos. Um
corpo que se retorce em mim a cada leitura e invade com sua presença áreas
minhas relegadas pela entorpecente transparência da história cotidiana ao silên-
cio mais escuro. Por isso, o prazer de chegar até os lugares do texto, depois de
percorrer com passos lentos alguns dos seus caminhos, deixa em não sei que
parte de mim um sabor de sussurro e um gosto úmido de grito reprimido." A
citação é longa e de tão pessoal me parece impenetrável.

Graças a um movimento estilístico, que é argumentar narrando na
primeira pessoa, Eduardo Penuela descreve o que lhe causa o "texto artístico".
Se Penuela quer dizer que as leituras causam reações difusas e individuais em
quem as lê, trata-se de uma luminosa banalidade, que vale tanto para "textos
artísticos" como para exames de laboratório.

Suspeito que Penuela almeje algo mais: enunciando um ponto de
vista de modo tão solipsista, ele evitará a falsificação de seu texto. O argumen-
to é solipsista porque o autor é um eu ideal de conhecimento. Parece-lhe que
nada mais importa: os efeitos que ele registra em si mesmo apresentam-secomo
a única realidade. Tudo o que não está nesse eu ideal é não mais do que a sua
sombra. Por serem baseados num eu ideal e inquestionável, os argumentos
solipsistas resistemà falsificação. Ao falar de corpo, Penuela fala de si mesmo.
A princípio não há o que contra-argumentar. Resta-nosaceitar ou não os seus
argumentos.

Entretanto, há coisas que preciso dizer. Não compreendo como pode
Penuelaacreditar que a glossemática - cujo objeto são as convenções da língua -



possa qualificar-se como chave para o entendimento do corpo que é uma singu-
laridade intransponível, ainda mais no caso de sua opção solipsista. Talvez haia
aí um motivo que me escapa e que, de qualquer maneira, permanece oculto.

Num texto recente, Penuela (1990) analisa quadros de Picassoe per-
gunta-se o que neles há de ilusão visual. Ao falar de imagens ambíguas que
apresentam objetos impossíveis, cujas formas se alteram sob o nosso olhar, afun-
dando-se na distância, ou salientando-se na direção contrária, Penuela
(1990:272-3) apresenta uma explicação solipsista tão extremada quanto o seu
convencionalismo: "posso dizer, finalmente, que sinto (quase com surpresa) as
imagensfantasmáticasde mim mesmo,ao olhar para o desenho(H')' Imagens
imaginárias de mim mesmo representadas na escuridão de minhas retinas pelas
ilusõesvisuais que as linhas fascinantes desse trabalho provocam em mim"9.

Um argumento assim não pode ser considerado conhecimento sobre
o corpo: é uma narrativa pessoal, um simples ato de enunciação poética. Todo
conhecimento é público, coletivo e assim pode ser submetido à crítica.
Qualificá-Iode conhecimentopessoal- que seria a alternativa tolerante ao que
Penuelafaz - é uma contradiçãoem termos.Pelomenospara mim, no que con-
cerne o corpo, os caminhos que meu crítico aponta levam a lugar nenhum.

Será que esse conhecimento é possível? Se a única dimensão biológi-
ca for a do corpo pessoal, e se é impossível uma teoria da percepção com base
biológica estável, comum a todos os homens- como Ulpiano chega até a sugerir
- então Penuela teria razão em optar pela pessoalidade mais extrema em seus
argumentos. Mas a presunção é insustentável.Citada por Ulpiano em seu comen-
tário, Carolyn Bloomer (1990:212) argumenta que, se por um lado, na per-
cepção de imagens, existe uma atuante presença relativizadora dos convenções
culturais, isso não exclui que várias características perceptivas sejam universais,
como por exemplo, " a constância perceptual, as percepções de forma e de
fundo, cor, espaço e movimento". Uma teoria dos signos que aspire à cqmplexi-
dade da experiência tem por obrigação enfrentar a dimensão biológica. E impru-
dente rejeitá-Ia por puro preconceito, sem exame detalhado.

História e convenção, ordem biológica e analogia

Apesar de ser um pouco mais do que um leitor desse assunto, acredi-
to que devamos abrir os ouvidos para o que vem de experimentos recentes no
campo da psicologia cognitiva. Existe uma dimensão anterior ao observador
histórico do qual Ulpiano nos fala.

Pesquisas recentes (Farah 1988 & 1990; Kosslyn 1980 & 1988)
partem do princípio que a produção de imagens mentais resulta de uma ope-
ração de armazenamento de informações. O processo não é instantâneo, mas
gradual. E nesse processo a analogia, enquanto forma relacional básica de
cunho biológico, é o princípio regente. Na verdade, é uma produção de analo-
gia o que permite com que uma imagem armazenada seja associada a outra.
Cabe agora expor o que poderia ser entendido como sutileza: por analogia

9. Há mais do
que reações pes-
soais e subjetivas
no reconheci-
mento da repre-
sentação de obje-
tos impossíveis.
Parece que pes-
soas com lesões
cerebrais que pro-
duzem agnose
assocíatíva são

incapazes de re-
conhecer o dese-
nho desses obje-
tos. Existe pelo
menos um relato
clínico do proble-
ma (Ratcliff &
Newcombe 1982).
Ver um objeto -
até mesmo a cons-
trução imaginária
de representações
paradoxais - de-
pende de nossa
estruturação bioló-
gica e não da sub-
jetividade. Farah
(1990:58-143) dis-
cute com detalhe
o que seja agnose
assocíativa. Um
dos exemplos apre-
sentados é o de
um paciente de
meia-idade que
sofreu lesão cere-
bral após a queda
aguda de pressão
sanguínea. O pa-
ciente manteve a
sua capacidade
lingüística, mas
não consegue re-
conhecer a maio-
ria dos estímulos
visuais. Caso não
possa nomear o
objeto, o paciente
não o descreve,
nem mesmo con-
segue demonstrar
o seu uso. Portan-
to, um estetoscó-
pio transforma-se
em "uma corda
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comprida com algo
redondo na ponta;
seria um relógio?"
(Farah 1990:58).A
atenção do espec-
tador diante de um
objeto impossível
flutua porque a
imagem apresenta
informações am-
bíguas para todos
aqueles que a
vêem. O fenômeno
é objetivo e nada
tem a ver com a
subjetividade do
espectador.
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não me refiro a uma concepção ingênua da representaçã~ onde prevalece uma
correspondência do tipo ponto-a-ponto.

Analogia é representação num sentido mais complexo. Por analogia
podemosfazer com que umaforma- umaconftguraçãovisual- substituaoutra: é
uma operação sígnica como aquela que leva crianças a cavalgar o cavalinho-
de-pau.No belo estudode Gombrich (1965) - que dá título ao livro Meditations
on a hobby horse - fica claro que a criança realiza uma analogia formal, não
com o cavalo real, mas a partir de um processo de substituição aproximada
entre signos. A substituição se dá porque alguns traços do cabo de vassoura e
da imagem do cavalo apresentam-se como análogos. Substitui-se graças ao
reconhecimento de funções analógicas, e não por correspondência ponto-a-
ponto entre o cavalo e o cabo de vassoura.

A analogia permite a troca de uma imagem por outra e assim che-
gamos ao objeto. Gombrich (1993:69) formula o seguinte paradoxo: talvez o
mundo nunca se assemelhe a uma imagem, mas uma imagem pode ser feita de
modo a parecer-se com o mundo. Na analogia, um representante age como se
fosse um outro de maneira aproximativa, possível e parcial.

Kosslyn (1988: 1623) apresenta cinco razões pelas quais as ima-
gens aparecem gradualmente: 1Ias formas das partes individuais de um objeto
são agrupadas em isolamento; 2)as relações espaciais entre as partes são
armazenadas em separado das formas; 3)as relações espaciais especificam a
localização específica face a outras partes; 4)as partes armazenadas são
usadas para a formação de imagens mentais; 5)um ponto de referência numa
parte anteriormente identificada pode ser localizado de cada vez.

Uma importante revelação dos experimentos de Kosslyn é a de que
imagem visual não é imediatamente dada. Trata-sede uma construção parcial,
resultante da decomposição da percepção em partes. A decomposição é feita
por analogia e assim estocada. A relação entre os componentes armazenados
se faz também por analogia. Na nossa atividade mental, as imagens não estão
sempre presentes; elas acontecem em determinadas circunstâncias e não vêm
instantaneamente ao cérebro. A base desse fenõmeno é neurológica e foi obser-
vada por Martha J. Farah (1990) em seu estudo sobre agnosia visual que regis-
tra a perda de imagens mentais em pacientes com lesões cerebrais.

Nos testesde Kosslyntambém notamos que imagens mais complexas
- ou seja, aquelas com mais detalhes e informação visual - exigem mais tempo
para serem evocadas, porque, quando as imagens são vistas pela primeira vez,
elas são estocadas individualmente e, ao serem reativadas, a seqüência é tam-
bém parcial e individualizada. Talvez, além das aplicações defeituosas dos
testes de Hudson, a suposta dificuldade dos nativos de culturas não-ocidentais
em reconhecer imagens deva-se mais ao fato de não terem sido expostos à con-
templação dessas figuras do que qualquer barreira criada por convenções cul-
turais.

Mantenho sem hesitação que a operação analógica tem um fundo
neurológico, pois os sistemascorticais são o que determinam o reconhecimento
de formas e permitem a localização de objetos no espaço. Para Kosslyn
(1988: 16221, as células dos dois sistemas corticais são sensíveis a estímulos



visuais, mas têm propriedades funcionais distintas. As células no lóbulo temporal
inferiorsão sensíveisao reconhecimentode corese de formas- sendo altamente

sintonizadas para a identificação de formas específicas - e têm campos recep-
tivos amplos que, na maioria das vezes incluem fóvea.Por outro lado, as células
no lóbulo parietal não são sensíveis às formas, não têm fóvea, mas são sen-
síveis ao movimento e à localização dos objetos no espaço. A remoção do
lóbulo temporal traz consigo obstáculos para a discriminação de formas, mas
ainda assim é possível a localização de objetos. Por outro lado, a remoção do
lóbulo pariental afeta a localização, mas o reconhecimento de formas per-
manece inalterado.

Concluímos,' então, que a analogia antecede às convenções. O
reconhecimento de uma imagem depende da estruturação neuro-cortical. Não é
de nossa ordem cultural, mas de nosso arranjo biológico. Até mesmo a codifi-
cação, que f)os permite localizar a imagem guardada, depende de operações
anológicas. E justamentegraças à analogia que as variantes de uma forma, tais
como um objeto movendo-se no espaço, são agrupadas como invariantes na
memória. Caso aquilo que foi codificado não corresponda analogicamente ao
que é visto, não haverá reconhecimento. Não vejo como se pode defender a
convencional idade pura e simples.

Representações retinotrópicas interagem analogicamente a partir do
que fora armazenado no córtex visual. O que há aqui é ação sígnica, pois o
objeto visto é transposto, decupado e seccionado em outros estímulos, mas que
retém as relações analógicas. Tyle (1991) acredita que seja como se numa
folha de borracha desenhássemos junções e relações, e logo após a esticásse-
mos, distorcendo o desenho original. Não haverá mais correspondência ponto-
a-ponto. Entretanto, tanto antes como depois de esticarmos a folha, temos o
mesmo número de partes e de relações, ainda que a forma aparente tenha sido
alterada (Tyle 1991 :36). O fundamento operativo da imagem é icõnico e pré-
convencional.

A história reinventada

Sem maiores problemas' admito que a concepção convencionalista
tenha sido muito útil para um determinado tipo de história. Agora, devemos nos
perguntar porque é necessário questionar o que vêm dando certo já há tanto
tempo. O motivo é simples: esse tipo de história fossilizou-se. A noção de con-
venção serviu porque com ela podíamos situar a imagem num quadro de inter-
pretação possivelmente válido para os membros da cultura que a gerou. Afinal
a imagem artística fora vista e consumido por um conjunto concreto de atores
sociais. Era legítimo para o historiador inferir que houvessetambém um conjunto
de comportamentos homogêneos repondendo à imagem. A homogeneidade
não era sequer discutida, pois açreditava-se que a especificação histórica e cul-
tural autorizava a presunção. E claro que existiam relações gerais e identt-
ficáveis entre a imagem e a audiência para a qual elo foi produzida (Summers
1981: 112). 81
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Como havia um conjunto de relações homogêneas que ligavam a
obra à sua época, por que não reduzir a imagem a um fenômeno de arquivo,
cujo principal guardião é o historiador; e seu templo, o museu? Assim a mentali-
dade histórica de antiquário é criada e considerada como a posturanaturallO.
Os historiadores encontrarão prazer no alinhamento de arquivos e cronologias.
Seu ofício é estabelecer séries conexas. Acredito que seja a razão pela qual
Ulpiano Bezerra de Meneses vê as análises de Saxl e Panofsky como exemplos
admiráveis de um tipo de história, cuja qualidade está numa" notável organiza-
cão documental".
, No abrigo seguro do museu, materializa-se uma história empenhada
em negar as teorias semióticas que aspirem à diversidade da experiência
(Kuspit198(':346).

E dever da história fugir do signo como se admiti-Io fosse uma pro-
fanação daquilo que lhe tem sido mais sagrado. A teoria dos signos que os his-
toriadores adotarem será aquela que melhor justifique esses pressupostos fos-
silizantes, e no caso aquelo que for estritamente convencionalista.

Na minha opinião trata-se de um grave equívoco. Nem mesmo a
possibilidade de uma constância perceptiva de cunho biológico é ameaça para
o fato de que a história seja uma realidade da interação humana. A história tem
a força do que é inegável. A historicidade é inquestionável. O que discutimos é
a maneira pela qual interpretamos, abordamos e narramos a historicidade.
Mesmo que fosse o contrário, qual o problema em reformar um campo de estu-
dos seja lá ele qual for? Por que essa fobia de preservar-se pura, intacta e
sacralizada? Ainda que a preço do questionamento de seus pressupostos disci-
plinares, a história - a rigor, nenhuma das humanidades - pode dar-se ao luxo
de ignorar o fundamento biológico de nossa morfogênese animal. A constância
do aparelho sensorial antecede a história. De uma maneira radical, é a partir
dela que existem soluções históricas diferenciadas.

Não esqueçamos que Gombrich produziu uma admirável abor-
dagem histórica da imagem, mantendo-se à distância de posturas estritamente
convencionalistas. Muitas avaliações tendem a considerá-Io em sua primeira
fase - a de Arte e ilusão (1960) - como um convencionalista. Pois - em Arte e
ilusão - ele mesmo falara numa nomenclatura da linguagem pictórica. Lendo-o
com cuidado, vemos que Gombrich adotara desde o início uma posição mais
sutil. Para' muitosque o viram como um convencionalista, destruidor de conceitos
de uma estética antiquada, as afirmações posteriores de Gombrich (1972,
1975 & 1981), já não tão ambíguas e nitidamente críticas do convencionalis-
mo, seriam um desapontamento.

Dos antigos admiradores de Gombrich, Krieger (1984) não o per-
doa. Como pôde Gombrich negar o que para Krieger é a sua maior realiza-
ção: ter solapado definitivamente a discussâo de como a imagem representa a
"realidade", ou melhor, como os espectadores e membros de uma audiência
percebiam uma representação e a relacionavam com suas versões da reali-
dade? A partir de agora, a teoria da arte não mais precisava falar em imi-
tação, analogia e semelhança. Tínhamos um novo vocabulário para falar de
questões estéticas. Para que retornar a esses termosantiquados?As imagens



são o produto exclusivo de convenções pictóricas. O olho sofre a ação da cul-
tura e está "sempre em estado de inocência perdida" (Krieger 1985:505)11.

Por sua vez, Gombrich (1985) jura que se trata de um mal-entendi-
do. A discussão sobre a relação analógica entre a imagem e o real estivera
sempre presente nas suas preocupações. De fato, inexiste o confronto que
Krieger presume entre dois momentos em Gombrich, um no qual ele seria o
humanista cético e outro, no qual prevaleceria o cientificista reacionário. Em
Arte e ilusão, Gombrich refletira o tempo todo como a imagem é a construção
de um esquema visual tentativo que sofre correções, num processo de tentativa e

,erro, comparação e ajuste, semelhante ao falsificacionismo científico defendido
por Karl Popper.

Será que esse presumido perceptualismo nega a dimensão histórica?
A mim me parece que não. A teoria do esquema visual e suas correções é
essencialmente histórica. As transformações e as correções de um esquema vi-
sual indicam unidades estilísticas abrangentes para um determinado período
histórico ou então rupturas ou mesmo renascimentos. Permanece a historicidade
da obra. Em si mesmo, o fluxo histórico não faz sentido se não há a transfor-
mação de algo que fora uma vez concebido como permanente.

Deixei para tratar dos comentários críticos de Lucrécia D'Alessio
Ferrara nq final de minha resposta. Quero terminar tendo o prazer de concordar
com ela. E com acuidade que Lucrécia percebe que na arquitetura do texto está
a imagem de sua estrutura argumentativa. Esse detalhe que Lucrécia D'Alessio
aponta é de vital importância.

De fato, não há anacronismo algum em escolher Charles Sanders
Peirce para prover alternativas aos impasses criados por Cassirer e por
Panofsky, ainda que Peirce seia cronologicamente anterior tanto ao filósofo das
formas simbólicas como ao iconólogo. O tempo que preside a uma argumen-
tação é um tempo lógico e não estritamentecronológico. Assim procuro fugir da
tirania das séries conexas. Quero estar livre das cronologias rigidamente linea-
res para as quais o tempo sucede-secomo a seqüência dos relógios. A história
é mais do que uma ordem linear: ela é interação, presença de todas as com-
plexidades, da configuração biológica e da cultura, onde agem todos os
processos sígnicos, da analogia à convenção. A tarefa é imensa.

Assim, Peirce passa a ser um autor de hoje e não apenqs um repre-
sentante da filosofia pragmatista americana do final do século XIX. E a imagem
de uma história viva, bem capturada por Ulpiano Bezerra de Meneses quando, .

em seu comentário, ele se pergunta se as imagens africanas são coisa de bran-
co ou de negro. Da mesma maneira, Peirce é um autor de ontem ou de hoje?
De ambos, diria Ulpiano e com ele eu concordaria.

A renovação da história virá quando pudermos tornar as séries
conexas não um caminho traçado por réguas, mas uma rede capaz de exprimir,
capturar, interpretar e dar conta de múltiplos sentidos. Se para tal for preciso
abandonar os modelos que herdamos da historiografia tradicional, por que
não? A possibilidade de mudança e de substituição no fundo me apazigua.

Em seu comentário, Lucrécia D'Alessio Ferrara define Peirce como
"um lógico da produção de conhecimento através da experiência". A frase é
precisa e indica-o como alternativa ao convencionalismo. Quando muito, as teo-

11. Imagino qual
terá sido a reação
de Krieger ao ler
um artigo poste-
rior de Gombrich
(1988:31), onde se
encontra a idéia
de que as teses
convencionalistas
que tornam a ima-
gem aparentada
com a escrita im-
pedem que enten-
damos um quadro
em sua relação di-
reta com a natu-
reza, num proces-
so análogo à extra-
ção de informa-
ções do meio am-
biente.
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rias convencionalistas escavam as condições da experiência e afastam-se da
complexidade das significações vividas. A vida que os signos revelam não
pode ser uma dimensão que a história negligencie. Lucrécia cone/ui correta-
mente que defendo a idéia de que história e semiótica sejam campos contíguos.
E mais: que poderão ser uma unidade se for possível entender a semiótica
como uma proposta de revisão da história.

O que será possível se dispusermos de uma teoria dos signos molda-
çJaconforme uma categoria fundamental da experiência que é a ação sígnica.
E da consciência de como os signos agem que virá a reinvenção da história. O
diálogo está apenas começando.
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